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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

Cuidam os autos de consulta formulada pela Esttylo Z Educação Profissional em Imagem Pessoal / Santos, decorrente de solicitação de ex-aluna, com relação à expedição do Diploma do Curso Técnico em Imagem Pessoal, cujo histórico é exposto resumidamente a seguir (às fls. 47 e 48):

- Em 21/01/09, a ex-aluna matriculou-se na Instituição de Ensino, no Curso Técnico em Imagem Pessoal, cursando quatro módulos da matriz do Curso, vigente à época, sem, entretanto, cumprir 100 horas de estágio obrigatório: 

- Cancelou o Curso em 12/05/10 e, em 31/01/11, retornou à Escola e concluiu o último módulo na nova matriz. Nessa época, “a referida Matriz, já estava adequada com a mudança de carga horária para 1200h”, ou seja, sem a obrigatoriedade de estágio supervisionado como requisito para Conclusão do Curso. 

- Na data de 20/06/12, a ex-aluna e outros ex-alunos, que também não apresentaram o Estágio Supervisionado, à época em que cursaram, foram comunicados pela Instituição, via carta, que “teriam o prazo de cinco anos, a partir da matrícula inicial, para entregá-lo”.
- Em 30/07/14, a ex-aluna, em tela, apresentou seu Relatório de Estágio, no período de 07/06/13 a 29/06/13, feito em Instituição não credenciada pela Escola. A Esttylo Z Educação Profissional não o aceitou face o Artigo 3º, da Resolução CNE/CEB Nº 1, de 21 de janeiro de 2004:

“As Instituições de Ensino, nos termos dos seus projetos pedagógicos, zelarão para que os estágios sejam realizados em locais que tenham efetivas condições de proporcionar aos alunos estagiários experiências profissionais, ou de desenvolvimento sócio-cultural ou científico, pela participação em situações reais de vida e de trabalho no seu meio”. 

Diante do exposto, a Instituição solicita orientação quanto:

- “A data de retorno da aluna (2011), já com matriz vigente sem a obrigatoriedade do Estágio Supervisionado, pode ser considerada dispensa do Estágio referente aos quatro módulos que cursou em 2009?

- Considerando a sua matrícula inicial em 27/01/09, o prazo limite de entrega venceu em 27/01/14. Sendo assim, o que devemos considerar em relação a referida aluna com relação aos seus Certificados e Diploma? A aluna não tem mais direito a seu Diploma do Curso Técnico em Imagem Pessoal e nem aos Certificados de Módulo? Caso ela tenha direito, como deve constar no histórico escolar?”

Esclareça-se que a Supervisão de Ensino, às fls. 71, conclui que a aluna em tela tem direito ao Diploma do Curso Técnico em Imagem Pessoal, visto que como “concluinte da turma na qual se matriculou em 31/01/11, não existe a necessidade do cumprimento do Estágio Supervisionado, visto que já não fazia parte da grade curricular”.
2. CONCLUSÃO
2.1 Reitera-se a decisão da DER Santos, concedendo à aluna, Eliane Ximenes, o Diploma do Curso Técnico em Imagem Pessoal.

2.2 Quanto aos questionamentos formulados pela Interessada, de acordo com o Parecer circunstanciado, supracitado, já estão devidamente respondidos.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Interessada e à Diretoria de Ensino Região Santos.

São Paulo, 23 de junho de 2015.

a) Cons.ª Maria Lúcia Franco Montoro Jens
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Antônio Carlos das Neves, Francisco Antônio Poli, Jair Ribeiro da Silva Neto, Maria Lúcia Franco Montoro Jens e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 24 de junho de 2015.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de julho de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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